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RECURSO OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO 
APROVADO E NOMEADO EM CERTAME. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO  PESSOAL  PARA  TOMADA  DE  POSSE. 
INOBSERVÂNCIA  DA  LEI  ESTADUAL  N.  8.423/2007. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
TJPB.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  CPC,  E  DA 
SÚMULA 253, STJ. SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA.

- Consoante Jurisprudência desta Egrégia Corte, alicerçando-
se na legislação em vigor, “Prevê a Lei Estadual n° 8.423/2007, 
expressamente, a notificação pessoal de candidato aprovado 
ao término do concurso e por ocasião da nomeação, para que 
tome  posse  e  entre  em  exercício.  Existindo  violação  no 
procedimento  de  convocação  do  demandante,  imperioso  a 
determinação  da  sua  posse  extemporânea  no  cargo  para  o 
qual foi aprovado em concurso público”1.

- Segundo art. 557, caput, CPC, “O relator negará seguimento 
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior”.  Por  sua  vez, 
prescreve a Súm. 253, STJ: “o art. 557 do CPC, que autoriza o 
relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial manejado contra sentença proferida 
pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital nos autos da 

1 TJPB, 20020100221783001, 4ª CAMARA CIVEL, Rel. Frederico Martinho Nódrega Coutinho, 28/0/2012.



ação ordinária, movida por Régis Costa Bonfim em face do Estado da Paraíba.

Na  sentença,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou  procedente  a 
pretensão vestibular,  para o fim específico de determinar a nomeação e posse do 
promovente, no prazo de 5 (cinco) dias, para o cargo de médico ao qual concorrera e 
fora aprovado e classificado em concurso público, classe B, com lotação na Secretaria 
de Saúde do Estado e exercício no Hospital de Trauma Senador Humberto Lucena.

Em face da falta de oferecimento de recurso voluntário, os autos 
em  deslinde  subiram  a  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  por  força,  unicamente,  do 
Recurso Oficial, nos termos da inteligência inscrita no art. 475, do CPC.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial. Decido.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que a remessa não merece seguimento, porquanto o 
provimento jurisdicional a quo se afigura irretocável e isento de vícios, encontrando-
se, inclusive, em consonância com o entendimento dominante desta Corte.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que a  controvérsia  em 
desate transita em redor do direito do autor à posse no cargo público para o qual 
concorrera  e  fora,  inclusive,  aprovado,  classificado  e  nomeado,  especificamente 
quando, apesar de publicada a convocação para a posse em veículo oficial, o mesmo 
não fora comunicado pessoalmente nos termos da Lei  Estadual  n.  8.423/2007,  em 
decorrência do que sobreveio a falta de apresentação no prazo para tomada de posse.

À luz de tal entendimento e procedendo-se ao exame dos autos, 
vislumbra-se que, apesar de nomeado para o cargo de Médico, Classe  B, com lotação 
na  Secretaria  de  Saúde  do  Estado  e  exercício  no  Hospital  de  Trauma  Senador 
Humberto  Lucena,  em  conformidade  com  a  portaria  de  fl.  09,  o  réu  deixou  de 
observar  o  procedimento  para  comunicação  pessoal  do  nomeado,  ao  arrepio  do 
prescrito na Lei Estadual em comento, especificamente nos arts. 1º, caput, e 3º, infra:

Art.  1º.  As  entidades  organizadoras  de  concursos  públicos 
destinados  a  provimento de  cargos  na Administração Pública, 
direta e indireta e em qualquer dos Poderes e órgãos autônomos, 
ficam obrigadas a efetuar comunicação pessoal aos candidatos 
aprovados em concurso.

[…]



Art. 3º. A previsão de notificação pessoal só se aplica em relação 
aos candidatos aprovados ao término do concurso público e por 
ocasião da nomeação, não sendo aplicável, entretanto, em relação 
às  convocações  para  as  etapas  ou  fases  previstas  durante  a 
realização de concursos públicos.

Nestes  termos,  evidencia-se  o  claro  descumprimento  de  tal 
formalidade pelo Poder Público demandado, eis que, em tendo havido a aprovação 
final do candidato autor, assim como, a efetivação de sua nomeação, deveria o Estado 
contratante ter-se valido de meio de comunicação pessoal do nomeado, para fins de 
convocação e de ciência acerca do prazo para tomada de posse no cargo público, não 
bastando, pois, a mera publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

Corroborando tal entendimento, destaque-se a seguinte ementa:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  CANDIDATO 
APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  À  LEI  ESTADUAL  N° 
8.423/2007  E  AO  PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE. 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECTSUM.  DESPROVIMENTO.  -  Prevê  a  Lei  Estadual  n° 
8.423/2007,  expressamente,  a  notificação  pessoal  de  candidato 
aprovado ao término do concurso e por ocasião da nomeação, 
para que tome posse e entre em exercício. - Existindo violação no 
procedimento  de  convocação  do  demandante,  imperioso  a 
determinação da sua posse extemporânea no cargo para o qual 
foi aprovado em concurso público. (TJPB - Acórdão do processo 
nº  20020100221783001  -  4A  CAMARA  CIVEL  –  Rel.  Frederico 
Martinho da Nódrega Coutinho - j. Em 28-02-2012).

Desta feita,  mostra-se insuscetível de reforma o  decisum  de 1º 
grau, devendo-se garantir o direito do autor à posse para o cargo ao qual concorrera 
e fora nomeado, em razão do que, com fulcro no artigo 557,  caput,  do CPC, assim 
como,  na  Súmula  253,  do  STJ,  nego  seguimento  ao  recurso  oficial,  mantendo 
incólumes os exatos termos da sentença de 1º grau examinada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


